
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.094 - RS (2014/0199141-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNIQUE SAIONARA APOLLO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO E ANALISTA DO 
SEGURO SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.
1. Não ofende o disposto na Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
recurso especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo 
acórdão de origem. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
Tribunal de segundo grau negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. 
2. Com relação à alínea "c" do permissivo constitucional, observa-se que a 
parte interessada não logrou demonstrar o dissídio jurisprudencial nos moldes 
exigidos pelos arts. 541, parágrafo único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que 
não realizou o necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, a fim 
de demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a 
transcrever as ementas das decisões que considera divergentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.094 - RS (2014/0199141-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Munique Saionara Apollo contra decisão de e-STJ, fls. 1.139/1.142, que, 

com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do Código de Processo Civil, conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Sustenta a insurgente que a Corte de origem limitou-se a decidir de forma 

genérica a controvérsia relativa ao desvio de função. Aduz que não pretende a análise 

fático-probatória do tema, porquanto a matéria é exclusivamente de direito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.094 - RS (2014/0199141-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Com efeito, o Tribunal de origem se manifestou claramente sobre o tema 

controvertido, tendo prestado toda a jurisdição que lhe foi postulada. O fato de haver 

decidido a lide de forma contrária à defendida pela parte interessada, elegendo 

fundamentos diversos daqueles propostos, não configura omissão ou qualquer outra 

causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

Nesse ponto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi dirimida 
de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação do STJ firmada 
quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, o REsp 
1.110.578/SP.
[...] 5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1º/7/2013)

No pertinente ao indigitado desvio de função, o aresto combatido adotou o 

seguinte entendimento (e-STJ, fls. 965/966):

No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pela parte 
autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista 
previdenciário. Logo, considerando que a caracterização do desvio de 
função é situação excepcional em face do princípio da legalidade, não se 
pode reconhecer o direito postulado.
[...] Destarte, a autora não logrou êxito em comprovar que exerce de 
forma permanente atribuições exclusivas do cargo de Analista do Seguro 
Social. Afirma a parte - autora que vem exercendo, de forma autônoma e 
independente, atribuições afetas a tal cargo, destacando-se a análise de 
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requerimentos de concessão de benefícios previdenciários.
Contudo, consoante acima referido, não há razão, no meu entender, para 
se concluir que a análise de requerimentos de concessão de benefícios 
previdenciários seja atribuição privativa de Analista do Seguro Social.
De fato, levando-se em conta que não há especificação legal de 
atribuições exclusivas do cargo de Técnico do Seguro Social, as 
atividades do servidor são definidas caso a caso, cabendo à chefia 
averiguar em determinado servidor a capacidade para o exercício de 
atividades mais complexas. Ressalte-se, outrossim, que para tais casos 
há previsão de concessão de funções gratificadas, de modo que o 
servidor receba a devida contraprestação pecuniária pela realização de 
tarefas mais complexas. Não se verifica, portanto, no presente caso, o 
alegado desvio de função nas atividades desempenhadas pela autora, 
sendo incabível, em consequência, o acolhimento da pretensão autoral.

Como se verifica, para se analisar a pretensão recursal seria 

imprescindível o reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso na via 

eleita, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

A propósito:

Recurso especial.
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como verificados.
(AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, 
CORTE ESPECIAL, DJ 16/8/1999, p. 36) - grifos acrescidos

No que tange ao indigitado dissídio pretoriano, faz-se necessária a 

comprovação nos moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que a agravante 

apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem 

realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos precedentes 

confrontados.

No aspecto:

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. O STJ NÃO 
DETÉM COMPETÊNCIA PARA ANALISAR, EM RECURSO ESPECIAL, 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS ALEGADAMENTE 
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VIOLADOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO DISPOSITIVO 
LEGAL QUE TERIA SIDO CONTRARIADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO E DO PARADIGMA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
IDENTIDADE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. [...] 3. Com relação à alínea "c" do art. 105, III, da 
Carta Magna, observa-se que os recorrentes não lograram demonstrar o 
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo 
único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizaram o necessário 
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de 
demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a 
transcrever as ementas das decisões que consideram divergentes. [...] 5. 
Recurso Especial não conhecido, cessando os efeitos da liminar 
anteriormente deferida na Medida Cautelar 19.843/SP. (REsp 
1.339.309/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/3/2014) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1390547 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0199141-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 561.094 / RS

Números Origem:  112538420104040000  200971000280030  50176788720124047108  RS-200971000280030  
RS-50176788720124047108  TRF4-00112538420104040000

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNIQUE SAIONARA APOLLO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNIQUE SAIONARA APOLLO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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